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RESUMO

Este artigo se propõe a discutir as estratégias que têm sido desenvolvidas por 

gestores municipais para o acompanhamento das famílias em situação de des-

cumprimento de condicionalidades do Programa Bolsa Família (PBF), a partir de 

uma pesquisa realizada em sete municípios do estado da Paraíba. Os desafios à 

gestão integrada de benefícios, serviços e transferência de renda são abordados 

a partir das seguintes perspectivas complementares: i) As mudanças recentes nas 

atribuições/responsabilidades do gestor municipal do programa, que acarretaram 

um aumento do seu poder de decisão sobre os efeitos do descumprimento das 

condicionalidades; ii) As potencialidades, os obstáculos e as consequências para o 

processo de efetivação dessa política no nível municipal. O estudo envolveu uma 

análise documental - documentação oficial (leis, portarias, resoluções, instruções, 

protocolos, relatórios e estatísticas.) produzida pelo ente federal responsável pelo 

Programa (Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS) -, aná-

lise de cadastros eletrônicos e bases de dados do MDS (CadÚnico e Sicon), visitas 

aos municípios e análise de listas e registros mantidos pelos gestores municipais, 

assim como entrevistas (35 ao todo) com gestores e profissionais técnicos dos 

municípios que lidam diretamente com o PBF. Como resultado, a pesquisa reve-

lou que os principais desafios à gestão do PBF nos municípios se relacionam di-

retamente com os seguintes aspectos: Existência/ausência de um planejamento 

claro das ações de monitoramento e acompanhamento; problemas relacionados 

aos recursos humanos empregados na gestão municipal do programa; deficiências 

de infraestrutura. O estudo buscou revelar e ajudar a compreender aspectos do 

Programa Bolsa Família ainda pouco abordados na literatura recente sobre o tema, 

e com isso, contribuir para a ampliação do conhecimento atualmente existente 

acerca das práticas dos atores municipais na efetivação de uma política pública 

de abrangência nacional.

Palavras-chave: Transferência de Renda; Programa Bolsa Família; Condiciona-
lidades; Monitoramento.
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Introdução

Este artigo busca apresentar os resultados obtidos a partir do projeto de pes-

quisa “Transferência de Renda e Monitoramento: Mudanças no papel do gestor 

municipal no acompanhamento das famílias em situação de descumprimento de 

condicionalidades do Programa Bolsa Família no estado da Paraíba”, realizado em 

7 (sete) municípios paraibanos e financiado no âmbito do Edital MCT/MDS-SAGI/

CNPq nº 36/2010.

A pesquisa buscou analisar as estratégias desenvolvidas por gestores municipais 

para o acompanhamento das famílias em situação de descumprimento das con-

dicionalidades do Programa Bolsa Família (PBF) no estado da Paraíba a partir do 

levantamento de dados em 7 (sete) municípios. Para tanto, foi necessário: i) Anali-

sar criticamente o processo de construção do Programa, seus pressupostos e suas 

diretrizes, no nível federal; ii) A partir do conhecimento de suas diretrizes estru-

turadoras, avaliar o desenvolvimento de arranjos locais para a implementação e 

coordenação das ações do Programa; iii) Identificar e traçar um perfil dos agentes 

e/ou órgãos que, no nível municipal, são responsáveis pelas ações voltadas ao 

acompanhamento das famílias em situação de descumprimento das condiciona-

lidades vinculadas ao PBF; iv) Delimitar o universo das famílias em situação de 

descumprimento de condicionalidades em cada município e, a partir deste, anali-

sar casos que revelem as estratégias e os padrões de atividade dos municípios no 

acompanhamento dessas famílias. 

Contextualização e qualificação do problema de 
pesquisa

Nas últimas décadas, o Brasil tem passado a adotar modelos de programas sociais 

que representam importantes mudanças nos padrões de proteção social historica-

mente vigentes no país. De um sistema de proteção social contributivo, assentado 

na força de trabalho formal, que conduzia, em última instância, à reprodução de 

desigualdades históricas, a um sistema fortemente baseado na solidariedade na-

cional (SOARES e SÁTYRO, 2009).

Instituído pela Lei nº 10.836 de 9 de janeiro de 2004, o Programa Bolsa Famí-

lia (PBF) tornou-se o exemplo mais significativo de uma tendência recente a uma 

mudança no padrão das políticas sociais brasileiras, pela adoção de programas 

mais focalizados de combate à pobreza e à vulnerabilidade social. O PBF consiste 

em um programa de transferência condicional de renda direcionado a famílias em 

situação de pobreza e de extrema pobreza. Oito anos após a sua criação, hoje o 

PBF tem uma cobertura que ultrapassa os 12 milhões de famílias beneficiadas, 

envolvendo mais de 46 milhões de pessoas em todos os estados da Federação, 

tornando-se o maior programa de transferência direta de renda do mundo na atu-

alidade (www.mds.gov.br/bolsafamilia). 

O programa tem sido objeto de análises quanto aos seus mais diversos aspectos, 

como sua relação com a redução da pobreza, da desigualdade e da fome (ROCHA, 

2008; SOARES et.al., 2006; HALL, 2004; MENDONÇA, 2005), com o mercado de 
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trabalho (BRITO & KERSTENETZKY, 2011), ou mesmo a sua sustentabilidade (BI-

CHIR, 2010; SILVA, 2007). A literatura acadêmica recente revela uma relativa falta 

de consenso em relação ao programa, seus impactos, e em relação ao debate em 

torno do caráter universal de acesso a direitos e sua natureza focalizada e condi-

cional, o que leva à divisão de opiniões sobre os pressupostos e conseqüências de 

suas condicionalidades para a concessão de benefícios (MONNERAT et.al., 2007; 

MEDEIROS et.al., 2007a, 2007b e 2008). Independentemente dos questionamen-

tos sobre a eficácia/relevância das condicionalidades do programa, a importância 

de se compreender de forma detalhada como elas são aplicadas e geridas parece 

evidente, apesar de ainda serem escassos os estudos que revelem as dinâmicas 

locais de implementação desta política.

De acordo com as diretrizes encontradas na documentação oficial (ver bibliogra-

fia) que institui o PBF, as condicionalidades vinculadas aos benefícios transferidos 

pelo programa consistem em compromissos assumidos tanto pelas famílias bene-

ficiárias, quanto pelo poder público, visando ampliar o acesso das famílias a seus 

direitos sociais básicos (saúde, educação e assistência social). Nesse sentido, uma 

vez que o objetivo principal do programa, com a adoção das condicionalidades, 

é a promoção do acesso a direitos e serviços sociais básicos, o monitoramento e 

acompanhamento das famílias em situação de descumprimento torna-se funda-

mental para que os objetivos do programa sejam alcançados. Mesmo os efeitos do 

descumprimento sobre o benefício não devem, segundo as diretrizes do progra-

ma, cumprir uma função “punitiva”, e sim ajudar no esclarecimento dos motivos 

que levaram ao descumprimento, e assim, auxiliar os gestores do programa na 

adoção de estratégias que possam contribuir para a inclusão dessas famílias de 

volta nos serviços e benefícios do programa. O fraco caráter “punitivo” na aplica-

ção das condicionalidades do PBF tem como pressuposto o fato de serem as fa-

mílias em situação de descumprimento aquelas que se encontram em situação de 

maior vulnerabilidade social, consistindo assim, no público prioritário das ações 

do programa. 

Os aspectos do programa apontados acima revelam a necessidade crescente de 

pesquisas que possam revelar as estratégias dos gestores municipais no acompa-

nhamento das famílias em situação de descumprimento. Soma-se a isso o fato de 

o caráter de descentralização ligado à implementação do programa ter passado, 

recentemente, por uma mudança ainda pouco analisada pelos estudos acadêmi-

cos. Ela diz respeito a uma mudança nas atribuições/responsabilidades do gestor 

municipal, a partir da publicação da Resolução nº7, de 10 de setembro de 2009 

do MDS, que implicou no aumento do poder de decisão do gestor, no sentido de 

aliviar ou reforçar os efeitos do descumprimento sobre o recebimento do bene-

ficio. Ou seja, o aumento do poder de decisão do gestor adiciona um aspecto im-

portante e ainda pouco conhecido sobre a dinâmica de efetivação desta política, 

o que inspirou a realização da pesquisa. 

Inicialmente, as condicionalidades PBF relacionavam-se exclusivamente a ações 

no campo da educação e da saúde. No entanto, com a publicação da Instrução 

Operacional Conjunta SNAS/SENARC MDS Nº 5 de abril de 2010, a Assistência 
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Social passou a fazer parte do conjunto de condicionalidades vinculadas ao PBF. 

De acordo com o documento citado acima, crianças e adolescentes com até 15 

anos em risco ou retiradas do trabalho infantil pelo Programa de Erradicação do 

Trabalho Infantil (PETI), devem participar dos Serviços de Convivência e Fortaleci-

mento de Vínculos (SCFV) deste programa e obter frequência mínima de 85% da 

carga horária mensal. Ao mesmo tempo em que a medida buscou contribuir para 

a gestão integrada das ações no âmbito do Sistema Único de Assistência Social 

– SUAS, ela também colocou um desafio aos gestores municipais, uma vez que o 

monitoramento na implementação da política, que envolve um cuidado maior na 

atualização dos cadastros e das bases de dados do MDS, assim como o necessário 

acompanhamento das famílias que se encontram em situação de descumprimen-

to, requerem um esforço maior do monitoramento de condicionalidades, agora em 

três áreas (Saúde, educação e assistência social).

Em conjunto com essa mudança, o MDS também publicou a Resolução nº7, de 10 

de setembro de 20093, fornecendo as diretrizes para a operacionalização de uma 

gestão integrada entre benefícios, serviços socioassistenciais e o programa de 

transferência de renda, além de fundamentar as ações que devem levar ao cumpri-

mento de um dos objetivos centrais do programa, que é a garantia de manutenção 

dos serviços de proteção social às famílias socialmente mais vulneráveis. Como 

mostra a seguinte passagem do referido documento:

O adequado monitoramento das condicionalidades permite 
a identificação de riscos e vulnerabilidades que dificultam 
o acesso das famílias beneficiárias aos serviços sociais a 
que tem direito. Quando se observa descumprimento de 
condicionalidades, (...) são necessárias ações que promovam o 
acompanhamento dessas famílias, visando o desenvolvimento 
ou recuperação de sua capacidade protetiva e a eliminação ou 
diminuição dos riscos e vulnerabilidades sociais a que estão 
submetidas. (p.5) 

Em concordância com o que acaba de ser destacado, uma das principais inovações 

introduzidas com a publicação desta resolução foi uma mudança nas responsabi-

lidades do gestor municipal do PBF e um conseqüente aumento de seu poder de 

decisão sobre os efeitos do descumprimento das condicionalidades. Como está 

expresso na seguinte passagem do documento:

(...) ao incluir uma família em situação de descumprimento no 
monitoramento do serviço, o gestor municipal pode optar por 
interromper temporariamente os efeitos do descumprimento 
sobre os benefícios. (p.5)

3	  Protocolo de Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferência de Renda no Âmbito 

do Sistema Único de Assistência Social – SUAS. Comissão Intergestores Tripartite do Ministério de 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS.
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Essas novidades recentes constituem um marco central nos esforços envidados 

pelo governo federal no sentido de integrar os diversos serviços e programas pres-

tados pelo Ministério. Por outro lado, elas reforçam a necessidade de se compre-

ender melhor as estratégias que têm sido desenvolvidas no nível dos municípios 

para o acompanhamento das condicionalidades do PBF, assim como as ações que 

têm sido realizadas para garantir a superação das vulnerabilidades sociais que 

impedem as famílias de cumprir as condicionalidades do programa. Sendo assim, 

o principal problema abordado pela presente pesquisa consistiu em investigar 

como os gestores têm trabalhado com essa nova atribuição e como têm plane-

jado as atividades de acompanhamento das famílias em descumprimento das 

condicionalidades do PBF. Nesse sentido, o trabalho de levantamento de dados 

nos municípios pesquisados buscou, prioritariamente: a) Identificar as principais 

dificuldades encontradas pelos municípios na articulação do monitoramento inte-

grado (condicionalidades em saúde, educação e assistência social); b) Identificar 

os atores envolvidos e os critérios utilizados no planejamento das ações de mo-

nitoramento; c) Analisar o papel da equipe técnica dos Centros de Referência de 

Assistência Social – CRAS, no acompanhamento das famílias em situação de des-

cumprimento das condicionalidades do PBF; d) Identificar quem são e qual o papel 

dos profissionais técnicos responsáveis pelo Bolsa Família no município e) Buscar 

captar a dinâmica do processo de articulação da equipe do PBF com as equipes da 

Proteção Social Básica (PSB) e Proteção Social Especial (PSE).

Com esse recorte analítico o presente estudo pretende revelar e ajudar a compre-

ender aspectos do Programa Bolsa Família ainda pouco abordados na literatura 

recente sobre o tema, e com isso, contribuir para a ampliação do conhecimento 

atualmente existente acerca das relações estabelecidas entre atores federais e 

municipais na efetivação de uma política pública de abrangência nacional.

METODOLOGIA

O estudo envolveu uma análise documental - documentação oficial (leis, porta-

rias, resoluções, instruções, protocolos, relatórios e estatísticas.) produzida pelo 

ente federal responsável pelo Programa (Ministério do Desenvolvimento Social 

e Combate à Fome – MDS) -, análise de cadastros eletrônicos/bases de dados e 

ferramentas de gestão utilizadas pelo MDS, visitas aos municípios e análise de 

listas e registros mantidos pelos gestores municipais, assim como entrevistas com 

gestores e profissionais técnicos dos municípios que lidam diretamente com o PBF.

Para a realização da pesquisa foi selecionada uma amostra de 7 (seis) muncípios 

paraibanos, abrangendo as quatro mesorregiões geográficas do estado e divididos 

por porte (critério populacional, IBGE4). Segue detalhamento dos municípios:

4	  O critério ‘porte do município’ tem sido amplamente utilizado nas pesquisas conduzidas 

pela Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação SAGI/MDS e, como confirmamos em nossa pesquisa, 

constitui-se numa estratégia metodológica valiosa quando se deseja salvaguardar especificidades entre 

grupos de municípios e aprofundar uma análise mais qualitativa dentro desses subgrupos.   
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Tabela1 – Amostra de municípios pesquisa

Município Mesorregião Porte População1

João Pessoa Mata Paraibana Grande 597.934

Campina Grande Agreste Grande 355.331

Sousa Sertão Médio 62.635

Guarabira Agreste Médio 51.482

Bayeux2 Mata Paraibana Médio 99.716

Sumé Borborema Pequeno 15.035

Lucena Mata Paraibana Pequeno 9.755

Tabela 2 - Número de entrevistados na pesquisa

Município

Gestor  
do PBF 
entrevis 
tado?

Nº de Assis 
tentes  
Sociais entre 
vistados do 
PBF

Nº de Téc 
nicos de 
informá 
tica 
entrevis 
tados

Nº de 
CRAS  no 
município

Nº de 
CRAS  que 
participaram 
da pesquisa

Nº de 
Assistentes 
Sociais 
entrevistados 
nos CRAS

João  
Pessoa Sim 4 1 8 4 4

Campina 
Grande Sim 3 1 5 2 2

Sumé Sim 0 0 1 1 1

Lucena Sim 1 0 1 1 1

Sousa Sim 2 1 1 1 1

Guarabira Sim 1 1 2 1 1

Bayeux Sim 1 1 3 1 1

TOTAL 07 12 5 21 11 11

Total de entrevistados: 35 pessoas

O município de João Pessoa possui oito CRAS e foram selecionados para participar da 

pesquisa os quatro CRAS com maior número de famílias referenciadas no município;

O município de Campina Grande possui cinco CRAS e foram selecionados para 

participar da pesquisa os dois CRAS com maior número de famílias referenciadas 

no município;

O município de Sumé possui apenas um CRAS e o PBF funciona dentro do CRAS. 

Todas as visitas do PBF são realizadas pela equipe do CRAS e por isso eles não 

possuem uma equipe exclusiva do PBF para realização de visitas;

O município de Lucena possui apenas um CRAS e a Gestora do PBF é a responsável 

por realizar as visitas domiciliares. O município não dispõe de equipe específica para 

realizar monitoramento e o CRAS também não realiza visitas relacionadas ao PBF;

O município de Sousa possui apenas um CRAS; 

O município de Guarabira possui dois CRAS e foi selecionado para participar da 

pesquisa o CRAS com maior número de famílias referenciadas no município;

O município de Bayeux possui três CRAS e foi selecionado para participar da 

pesquisa o CRAS com maior número de famílias referenciadas no município;A 

pesquisa foi planejada em três etapas. A primeira etapa envolveu: uma revisão 

crítica da literatura recente nos seguintes campos: políticas públicas, programas 

sociais, programas de transferência de renda; Revisão da legislação que institui e 
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regulamenta o Programa Bolsa Família (PBF), assim como a documentação oficial 

específica que dispõe sobre os diversos aspectos envolvidos na implementação 

dessa política (atribuições, responsabilidades e competências do diversos atores 

envolvidos, diretrizes, critérios, medidas e ações práticas envolvidas, mudanças 

nos serviços e benefícios do programa, etc.); Levantamento de dados gerais, nas 

principais bases de dados eletrônicas relacionadas ao PBF (ex.: Matriz de Informa-

ção Social do MDS), sobre a cobertura e perfil do público alvo do programa nos 

municípios que compõem a amostra; Agendamento das visitas dos pesquisadores 

junto aos responsáveis pelo PBF nos municípios; Elaboração e teste dos instru-

mentos de coleta de dados; Início do trabalho de coleta de dados nos municípios 

(visitas dos pesquisadores e realização de entrevistas);

A segunda etapa consistiu: na continuação do trabalho de coleta de dados nos mu-

nicípios (visitas dos pesquisadores e realização de entrevistas); Catalogação dos 

dados colhidos em forma de material impresso nos municípios (formação de ban-

co de dados); Transcrição das entrevistas e sistematização dos dados (elaboração 

de quadros analíticos); Análise preliminar dos dados e discussão dos resultados 

parciais5.

A terceira etapa envolveu: o tratamento e análise dos dados; Elaboração de artigos 

acadêmico-científicos; Participação em eventos acadêmicos (seminários, congres-

sos, conferências) para discutir os resultados finais da pesquisa; Elaboração do 

relatório final da pesquisa.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Nessa seção apresentamos alguns dos principais resultados alcançados com a 

pesquisa, organizados por grupos de municípios divididos por porte (ver a seção 

‘Metodologia’ acima). O primeiro é composto pelos dois municípios de grande 

porte presentes na amostra, Campina Grande e João Pessoa, capital do estado. 

O segundo grupo reúne os três municípios de médio porte que foram investiga-

dos: Sousa, Guarabira e Bayeux. O terceiro grupo inclui os municípios de Sumé e 

Lucena, ambos de pequeno porte. Primeiro apresentamos aspectos específicos a 

cada grupo de municípios, incluindo elementos e contrastantes entre os casos que 

compõem cada grupo, para em seguida apontarmos aqueles elementos que são 

comuns a todos os municípios pesquisados, independentemente do porte.

Elementos de contraste entre municípios de grande 
porte: João Pessoa e Campina Grande

O primeiro ponto de contraste entre os dois municípios de grande porte presentes 

na amostra (João Pessoa e Campina Grande) diz respeito ao vínculo institucional 

5	  Além das reuniões mensais do Laboratório de Estudos e Pesquisas em Políticas Públicas 

e Trabalho – LAEPT, da Universidade Federal da Paraíba – onde tivemos a oportunidade de discutir com 

os demais membros do laboratório (professores e estudantes de pós-graduação) – o coordenador do 

projeto ainda participou da I e da II Oficina Técnica de Acompanhamento do Edital MCT/MDS-SAGI/CNPq nº 

36/2010, realizadas pelo MDS em Brasília em 2011.  
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da gestão do Programa Bolsa Família dentro da estrutura de funcionamento da 

prefeitura. Enquanto na capital do estado, João Pessoa, a coordenação do PBF está 

abrigada institucionalmente na Secretaria de Desenvolvimento Social, em Campi-

na Grande o programa está diretamente vinculado ao gabinete do prefeito. Cada 

uma das alternativas traz consigo algumas consequências para a gestão adequada 

do programa.

Quadro 1 – Características da gestão do PBF nos municípios de João Pessoa e 
Campina Grande

Município João Pessoa Campina Grande

Número de famílias PBF 58.626 34.089

Vínculo Institucional da Gestão do PBF Secretaria de Desenvolvimento 
Social Gabinete do Prefeito

Local de Funcionamento do Atendimento

Funciona em prédio no centro 
da cidade em conjunto com 
coordenação dos CRAS e de 
outros programas da SEDES 

Funciona em prédio 
próprio, porém alguns 
outros programas/
serviços funcionam no 
mesmo local

Nº. aproximado de funcionários nas 
atividades diárias do programa (sede) que 
lidam diretamente com o público 

6 assistentes sociais

30 digitadores/entrevistadores

1 psicóloga

1 recepcionista

4 Assistentes sociais

40 digitadores/
entrevistadores

2 gerentes  de 
atendimento/
entrevistadores

2 responsáveis pela 
triagem

1 recepcionista

Realização de visitas domiciliares às 
famílias em situação de descumprimento 
de condicionalidades

Visitas esporádicas Visitas esporádicas

Motivos mais relevantes para realização 
de visitas domiciliares relacionadas ao 
PBF

Averiguação de denúncias

Inconsistência nos dados 
do benefício (falta de 
documentação, desconfiança 
quanto aos bens declarados 
e renda)

Auditoria TCU

Inconsistência nos 
dados do benefício 
(motivos variados)

Averiguação de 
denúncias

Auditoria TCU

Forma de deslocamento e disponibilidade 
de transporte

Automóvel, disponível uma vez 
por mês

Automóvel (sempre 
disponível)

Como é feito o contato com beneficiários 
em situação de descumprimento

Extrato da conta (caixa)

Demanda espontânea (sede PBF)

Bloqueio de recursos 
(temporário)

Extrato de conta (caixa)

Anúncio na rádio, jornal

Bloqueio de recursos 
(temporário)

Relação PBF – CRAS

Coordenação dos CRAS 
funciona no mesmo prédio do 
PBF. CRAS faz acompanhamento 
de algumas atividades do 
PROJOVEM e PETI, mas não 
há controle centralizado 
de informação sobre 
acompanhamento

Relação falha, não há 
contato entre a gestão 
PBF e os CRAS

Serviços oferecidos pelos CRAS

Grupos de Idosos, Gestantes, 
Jovens

Atividades PROJOVEM

Atividades PETI

Grupo de idosos, jovens

Atividades do PETI

         

Fonte: Dados da pesquisa de campo, 2011

No entanto, para melhor compreender os contrastes entre os dois casos é preciso 

considerar este aspecto em conjunto com outros dois elementos: o local de fun-

cionamento das atividades de atendimento ao público beneficiário e a relação 

entre a Coordenação do PBF e as equipes dos Centros de Referência da Assistência 

Social – CRAS.
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No município de João Pessoa a coordenação do PBF, inserida na estrutura fun-

cional da Secretaria de Desenvolvimento Social, funciona no mesmo prédio que 

abriga a coordenação dos CRAS, aproximando, em termos funcionais, a equipe res-

ponsável pelo programa e os funcionários que lidam com a organização das ativi-

dades dos CRAS. Com efeito, em João Pessoa as equipes dos CRAS realizam visitas 

relacionadas ao PBF. Em contraste com esta situação, no município de Campina 

Grande o PBF está institucionalmente vinculado ao gabinete do prefeito e funcio-

na em uma sede própria, embora esta sede também seja parcialmente utilizada 

para atividades relacionadas a outros programas. No entanto, a principal conse-

qüência desse aspecto da gestão do programa em Campina Grande é um grande 

distanciamento entre a equipe responsável pelo PBF e os CRAS no município, o 

que resulta numa redução da capacidade de acompanhamento das famílias, uma 

vez que os profissionais da assistência social vinculados aos CRAS não realizam 

atividades relacionadas ao PBF.

Por outro lado, em João Pessoa, a proximidade (física e funcional) com as equipes 

dos CRAS não se traduz, necessariamente, no desenvolvimento de estratégias/

práticas mais efetivas para otimizar o uso dos recursos (humanos e logísticos) no 

trabalho de acompanhamento das famílias em situação de descumprimento das 

condicionalidades do PBF. Esse aspecto será discutido mais adiante quando con-

siderarmos alguns elementos da gestão do programa que são comuns a todos os 

municípios pesquisados. Dados gerais sobre a gestão do PBF em João Pessoa e 

Campina Grande estão compilados no Quadro 1.

Desafios à gestão do PBF em municípios de médio 
porte: Bayeux, Guarabira e Sousa

Ao analisarmos os casos dos municípios de médio porte contidos na amostra 

(Bayeux, Guarabira e Sousa), o dado mais significativo no que diz às dificuldades 

encontradas na gestão do PBF refere-se a uma grande separação entre as ativida-

des relacionadas às ferramentas de ‘gestão das informações’ do programa e a ‘exe-

cução das ações diretas’ junto ao público beneficiário do programa. Na realidade 

cotidiana dos profissionais que lidam diretamente com o PBF parecem existir dois 

programas separados, um “PBF sistema de informações” e um “PBF execução de 

ações”. Nos três municípios – embora de forma mais aguda em Bayeux e Guarabi-

ra – verificou-se uma grande importância do pessoal de informática na gestão do 

PBF. Como boa parte das atividades que têm impacto sobre as ações do programa 

dependem de ferramentas/sistemas de gerenciamento de informação (bases de 

dados virtuais e ferramentas de gestão), os técnicos que lidam com essas ferra-

mentas acabam tendo uma participação maior na gestão do programa, maior do 

que seria esperado para o seu perfil de qualificação profissional6. Esses profissio-

nais detêm o conhecimento técnico necessário à efetivação das ações que são 

planejadas a partir do contato direto com o público beneficiário. Suas atividades 

envolvem: a atualização de bases de dados e cadastros, envio de relatórios, o uso 

6	  A maior parte desses profissionais detém um conhecimento técnico básico em ferramentas de 

informática, como experiência no uso de computadores e da internet.
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de senhas para bloqueio e desbloqueio de benefícios, entre outras. O que leva a 

distorções na condução do programa é o fato de os profissionais que conhecem as 

diretrizes, têm qualificação profissional e são responsáveis pelos serviços não se 

apropriarem das ferramentas de gestão que incidem sobre benefícios e serviços, 

fazendo com que uma parte significativa da gestão do programa – inclusive quanto 

a decisões importantes para a execução dos serviços e concessão dos benefícios 

– esteja nas mãos de técnicos em informática, quando estes existem. Não foi uma 

coincidência o fato dos técnicos em informática dos municípios de Guarabira e 

Bayeux terem sido informantes-chave na pesquisa. Nos municípios onde não há 

a atuação constante desses profissionais, como é o caso dos municípios de Sumé, 

Lucena (ambos de pequeno porte) e Sousa (médio porte), a gestão do programa 

sofre ainda mais, pois procedimentos simples, como acessar listas de famílias 

ou informações contidas nas ferramentas de gestão do MDS, não são realizadas. 

Como a via de comunicação entre Ministério e municípios se dá prioritariamente 

através dessas ferramentas, a gestão do programa fica prejudicada. Dados mais 

gerais sobre a gestão do PBF em Bayeux, Guarabira e Sousa estão compilados no 

Quadro 2.

Quadro 2 – Características da gestão do PBF nos municípios de Bayeux, 
Guarabira e Sousa

Município Bayeux Guarabira Sousa

Número de famílias 
PBF 10.169 6.004 9.179

Vínculo da Gestão 
PBF

Secretaria de Trabalho 
e Ação Social Secretaria de Ação Social

Secretaria de Ação 
Social

Local de 
Funcionamento do 
Atendimento

O PBF tem sede própria 
numa antiga biblioteca 
no centro de Bayeux.

O PBF funciona no prédio 
da Secretaria da Ação 
Social

Prédio recém-
inaugurado que abriga 
a Secretaria de Ação 
Social, PBF, Instância 
de Controle Social 
e PETI

Nº. aproximado de 
funcionários nas 
atividades diárias do 
programa (sede) que 
lidam diretamente 
com o público

2 assistentes sociais

15 digitadores/
entrevistadores

1 recepcionista

2 assistentes sociais

4 digitadores/
entrevistadores

1 recepcionista

2 assistentes sociais

3 digitadores/
entrevistadores

1 recepcionista

Realização de 
visitas domiciliares 
às famílias em 
situação de 
descumprimento de 
condicionalidades

Visitas esporádicas 

Visitas são comumente 
realizadas pelo  CRAS. 
Visitas de acordo com área 
de abrangência dos CRAS 
são esporádicas

Visitas esporádicas 
de acordo com 
necessidade e 
abrangência dos CRAS

Motivos mais 
relevantes para 
realização de 
visitas domiciliares 
relacionadas ao PBF

Visitas de averiguação 
de denúncias

Auditoria TCU

Averiguação 
(principalmente após 
cruzamento de dados com 
outros benefícios de nível 
local)

Acompanhamento em áreas 
sem CRAS

Auditoria TCU

Averiguação de 
inconsistência de 
dados

Denúncias

Auditoria TCU
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Forma de 
deslocamento e 
disponibilidade de 
transporte

Van disponível 
periodicamente 

2 carros e uma Van 
disponíveis quando 
necessário

1 carro

Como é feito 
o contato com 
beneficiários em 
descumprimento

Extrato bancário 
(caixa)

Rádio e carro de som 
já foram utilizados

Bloqueio de recurso 
(temporário)

Extrato bancário

Carta do Bolsa para os 
beneficiários

Bloqueio de recurso 
(temporário)

Extrato Bancário 

Rádio (mais eficiente)

Bloqueio de recurso 
(temporário)

Relação PBF – CRAS

CRAS envia 
beneficiários dentro 
do perfil para o PBF 
já com uma triagem 
prévia

A relação é bem aproximada. 
PBF presta cobertura 
a áreas sem CRAS para 
acompanhamento de alguns 
casos

Trabalham em 
conjunto, dividindo 
não só a sede como 
as funções de 
acompanhamento 
quando necessário

Serviços oferecidos 
pelos CRAS

Grupos de Idosos

Grupos de Gestantes

Grupos de Jovens

PROJOVEM

Grupos de gestantes

Grupos de Idosos

PROJOVEM

PROJOVEM

PETI

Brinquedoteca

Grupos de atividades

Fonte: Dados da pesquisa de campo, 2011

Desafios à gestão do PBF em municípios de pequeno 
porte: Sumé e Lucena

Entre os municípios de pequeno porte contidos na amostra, o problema mais agu-

do observado em relação às dificuldades na gestão do PBF foi a insuficiência do 

número de funcionários. Essa escassez de pessoal faz com que os gestores do 

programa acumulem diversas funções e centralizem as atividades, tornando ainda 

mais difícil o desenvolvimento de estratégias e práticas adequadas às diretrizes 

do programa. Em ambos os municípios de pequeno porte (Sumé e Lucena), os co-

ordenadores responsáveis pelo programa no município afirmaram não ter acesso 

ao sistema de informação a partir do qual se poderia obter a lista de famílias em 

situação de descumprimento das condicionalidades do PBF que precisavam de 

acompanhamento. No caso de Lucena, o gestor afirmou depender de um funcio-

nário de informática lotado em outro órgão da prefeitura, que por sua vez não 

dedicava um tempo definido ao cumprimento de ações relacionadas ao PBF. Ao 

contrário, ele auxiliava o gestor do programa esporadicamente, quando do surgi-

mento de alguma demanda mais urgente.   

De modo geral, para os municípios de pequeno porte, que não possuem a presença de 

pessoal de informática, essa pareceu ser uma das grandes dificuldades na execução 

do programa. A falta de uma pessoa capacitada para acessar sistemas como SIBEC, 

CadÚnico, SIG-PBF e SICON, impossibilita que alguns municípios se mantenham in-

formados sobre as novidades do Programa e possam, com isso, executar as ações de 

forma adequada. Essa importância destacada a esse profissional pode ser decorrente 

do aumento e aperfeiçoamento dos sistemas de registro de informações elaborados 

pelo MDS. Com os sistemas eletrônicos ganhando uma importância cada vez maior 

na gestão do PBF nos municípios, destaca-se também a necessidade crescente de se 

capacitar os profissionais para a utilização desse sistema, visto que estes não foram 

desenhados para serem utilizados especificamente por técnicos de informática.
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Nesses municípios, muito do trabalho ligado ao programa tem sido feito de forma 

manual (ex. o recolhimento de fichas escolares), quase sempre pela própria pessoa 

que coordena o PBF. Isso tem gerado basicamente dois tipos de conseqüências 

para a gestão do programa, especificamente no que diz respeito à gestão das con-

dicionalidades (monitoramento e acompanhamento das famílias): se por um lado 

a presença constante do gestor na atuação direta dentro das atividades fins (pela 

falta de uma equipe de profissionais) abre a possibilidade da gestão do programa 

antecipar-se na identificação das famílias em situação de descumprimento, por 

outro lado isso também abre a possibilidade de uma certa “personalização” na 

definição das estratégias de acompanhamento, cujo resultado mais visível seria o 

favorecimento de certas famílias em detrimento de outras, sem que essa decisão 

esteja baseada, necessariamente, no grau de vulnerabilidade social a que as famí-

lias estão submetidas. Os dados mais gerais sobre a gestão do PBF nos municípios 

de Sumé e Lucena estão sistematizados no Quadro 3 apresentado abaixo:

Quadro 3 – Características da gestão do PBF nos municípios de Sumé e Lucena

Município Lucena Sumé

Número de famílias PBF 1.553 2.848

Vínculo da Gestão PBF
Secretaria de 
Desenvolvimento Social e 
Cidadania

Secretaria Ação Social 

Local de Funcionamento do 
Atendimento

Sede da Secretaria de 
Desenvolvimento Social PBF funciona na sede do CRAS

Nº. aproximado de 
funcionários nas atividades 
diárias do programa (sede) 
que lidam diretamente com 
o público

3 entrevistadores/
digitadores 2 digitadores/entrevistador 

Realização de visitas 
domiciliares às famílias em 
situação de descumprimento 
de condicionalidades

Visitas esporádicas ou de 
recadastramento quando 
necessárias

Visitas esporádicas em caso de 
necessidade

Motivos mais relevantes 
para realização de visitas 
domiciliares relacionadas 
ao PBF

Averiguação de dados 
informados

Averiguação de denúncias

Auditoria TCU

Averiguação de denúncias

Averiguação de Dados

Auditoria TCU

Forma de deslocamento 
e disponibilidade de 
transporte A pé

A pé

Carro disponibilizado pela secretaria 
requisitado previamente

Como é feito o contato 
com beneficiários em 
descumprimento

Extrato Bancário

Bloqueio (temporário)

Extrato bancário

(não há acesso ao SIGPBF para 
acompanhamento)

Relação PBF – CRAS Mínima – PBF envia certos 
beneficiários ao CRAS

PBF funciona dentro do CRAS – 
os funcionários do CRAS foram 
recentemente treinados como 
digitadores e entrevistadores e vão 
acumular funções

Serviços oferecidos pelos 
CRAS

Grupo de Gestantes

Creche

Reforço escolar

Brinquedoteca

Grupos de Gestantes

Grupo de Jovens

Fonte: Dados da pesquisa de campo, 2011
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Aspectos da gestão do PBF comuns a todos os 
municípios da amostra e algumas considerações finais

Uma primeira prática mencionada por todos os gestores diz respeito às estratégias 

utilizadas para induzir o comparecimento dos beneficiários ao atendimento para 

solução de pendências (na maior parte dos casos, pendências cadastrais). Em to-

dos os municípios pesquisados os gestores fazem uso do bloqueio temporário do 

benefício do PBF para provocar a necessidade do beneficiário comparecer à sede 

do programa para resolver pendências ou prestar esclarecimentos sobre impreci-

sões nas informações constantes de seu cadastro. Além disso, em três dos 7 (sete) 

municípios pesquisados os profissionais responsáveis pelo programa afirmaram 

que também fazem uso dessa estratégia para resolver questões ligadas a outras 

ações desenvolvidas pelo próprio município. Como fica claro na fala de um dos 

gestores entrevistados:

Bem, eu diria que aqui [no município] nós temos as nossas 
próprias condicionalidades.

Ao considerarmos esse aspecto é importante afirmar que esta é uma prática que 

envolve o uso de uma ferramenta no mínimo controversa do PBF, que são as reper-

cussões sobre o benefício. Se por um lado esta parece ser uma medida eficaz para 

garantir o alcance às famílias que necessitam fornecer informações sobre sua real 

situação, por outro lado o abuso dessa prática carrega o risco de enfatizar o caráter 

“punitivo” das condicionalidades.7 Isso se torna ainda mais problemático quando 

percebemos que a maior parte dos entrevistados, ao serem questionados sobre a 

quem, de fato, caberia a responsabilidade de solucionar as pendências, respon-

deram que esse é um papel da gestão municipal do programa e que na realidade 

fazem uso dessa estratégia por não conseguirem realizar – por falta de pessoal ou 

de recurso logístico – as visitas às famílias. Ou seja, além de acentuar o aspecto 

“punitivo” das condicionalidades do PBF, essa é uma prática que normalmente é 

utilizada para sanar debilidades institucionais das próprias administrações muni-

cipais. 

Outro aspecto problemático encontrado em todos os municípios é apresentado no 

campo “motivos mais relevantes para realização de visitas domiciliares”, nos quadros 

1, 2 e 3. Em todos os casos estudados há uma priorização de visitas de cunho fiscali-

zador, com uma atenção especial para os casos que caracterizam fraude ou desvio de 

cobertura do programa. Este é um aspecto particularmente problemático quando con-

sideramos que o trabalho de monitoramento das famílias deveria estar, antes de tudo, 

voltado para o acompanhamento e suporte às famílias em situação de vulnerabilidade 

social, como afirmamos anteriormente. Ou seja, essa prática acaba por revestir o traba-

lho de monitoramento das famílias de um caráter muito forte de ‘averiguação’.

7	  Aqui cabe esclarecer que a prática a que se refere esta parte do texto é uma ação ligada à 

‘gestão de benefícios’, e não à ‘gestão de condicionalidades’. O gestor municipal do PBF pode bloquear 

famílias, com base em uma ação de gestão de benefícios, diretamente no Sistema de Gestão de Benefícios 

ao Cidadão - SIBEC. A repercussão sobre o benefício advinda do descumprimento de condicionalidades é 

feita exclusivamente pela Secretaria Nacional de Renda de Cidadania – SENARC/MDS. Ou seja, o bloqueio 

comumente feito por gestores municipais para induzir o comparecimento dos beneficiários não tem efeito 

cumulativo sobre as repercussões do descumprimento das condicionalidades.
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Outra distorção gerada com essa prática é a impossibilidade do desenvolvimento 

de estratégias de planejamento mais efetivas por parte do gestor local do pro-

grama, uma vez que sua agenda de monitoramento e acompanhamento termina 

sendo pautada pelos órgãos de controle e regulação (ex. Tribunal de Contas). Em 

todos os municípios, independente do porte, observou-se a ausência de um pa-

drão (critérios claros) na definição das estratégias de priorização das famílias que 

devem ser acompanhadas. Ou seja, todos os gestores locais – e essas informações 

foram confirmadas nas entrevistas com o pessoal técnico ligado ao programa e 

aos CRAS – relataram dificuldades encontradas para estabelecer uma estratégia 

precisa de priorização das famílias que devem receber a visita domiciliar. Em uma 

grande quantidade de casos, visitas são realizadas em respostas a medidas de 

controle e/ou fiscalização, tais como denúncias ou auditorias.  

Esse aspecto nos leva a comentar um dos casos discutidos anteriormente. Ao com-

pararmos com o município de Campina Grande (grande porte), afirmamos que em 

João Pessoa havia uma aproximação (física e funcional) entre as equipes do PBF 

e dos CRAS. No entanto, observamos que isso não se refletia, necessariamente, 

numa gestão mais eficiente das condicionalidades. Na realidade, embora compar-

tilhem a mesma estrutura logística e parte do trabalho de acompanhamento das 

famílias em descumprimento, falta o estabelecimento de diretrizes comuns que 

possam guiar o trabalho de acompanhamento familiar, seja este realizado pela 

equipe do PBF ou pela equipe dos CRAS. Ou seja, embora a proximidade funcional 

entre PBF e CRAS nas administrações municipais possibilite uma relação mais es-

treita entre gestão integrada de benefícios, serviços e transferência de renda, a se-

paração das atribuições das duas coordenações (PBF e CRAS) dificulta o desenvol-

vimento de estratégias integradas para o monitoramento das condicionalidades e 

acompanhamento familiar. No caso de João Pessoa, a coordenação do PBF chega 

a ter diretrizes na priorização dos casos e estas orientam o trabalho da equipe de 

assistentes sociais ligadas ao programa, no entanto, essas diretrizes não chegam 

a orientar o trabalho das equipes de assistentes sociais dos CRAS que também 

exercem atividades ligadas ao PBF. Ou seja, os CRAS, em sua maioria, recebem a 

demanda para realizarem visitas às famílias em situação de descumprimento de 

condicionalidades, porém, o planejamento da realização dessas visitas não ocorre 

de forma sistemática. Todos os CRAS que recebem a demanda para visitar famílias 

em situação de descumprimento indicam não conseguir visitar todas as famílias 

listadas. No entanto, quando questionados sobre como é feita a relação dos casos 

prioritários a serem visitados – levando-se em consideração que não é possível 

visitar todos – verificou-se que não existe esse planejamento. Apenas a Coorde-

nação do PBF do município de João Pessoa informou que as equipes priorizam 

as visitas às famílias que estão com recursos suspensos, visto que a repercussão 

seguinte seria a do cancelamento do benefício. O interessante é que a equipe 

social do PBF, em João Pessoa, adota essa ação, mas as Assistentes Sociais dos 

quatro CRAS pesquisados no mesmo município dizem não seguir nenhuma diretriz 

específica para a seleção de famílias a serem visitadas, e que realizam as visitas 

de forma aleatória, muitas vezes priorizando somente aquelas que residem nas 

proximidades dos CRAS.
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Nesse ponto, torna-se ainda necessário considerar um outro aspecto encontrado 

em todos os municípios. Esse não mais ligado a práticas dos gestores e técnicos, 

mas à forma como estes profissionais concebem as condicionalidades do PBF. Ve-

rificamos em todos os casos que, para os profissionais que lidam cotidianamente 

com o PBF, as condicionalidades do programa referem-se basicamente aos dados 

de frequência escolar. Ou seja, condicionalidades da área da Saúde e da Assis-

tência Social não chegam a ser mencionadas como parte do trabalho cotidiano 

das equipes. Acreditamos que este seja um aspecto bastante relevante quando 

percebemos os esforços do gestor federal do programa no sentido de promover 

o monitoramento integrado das três áreas que incidem sobre o benefício.8 De 

fato, seja pela frequência maior com que as equipes municipais têm que lidar com 

dados da Educação, seja por ser a área da Educação a que lida com o público mais 

numeroso, o fato é que “descumprimento de condicionalidades”, na forma como 

as equipes municipais lidam com o PBF, quase sempre remete a medidas e ações 

ligadas ao campo da Educação.9

De modo geral, ‘infraestrutura’ e ‘recursos humanos’ constituem o maior desafio 

para todos os municípios investigados. Com exceção de Campina Grande, que de-

monstrou possuir uma sede bem equipada do PBF, todos os outros municípios re-

velaram dificuldades nesses dois aspectos. O acesso e o uso da internet é outro fa-

tor complicador na gestão do PBF em todos os municípios. Alguns municípios não 

possuem internet de boa qualidade na sede, e isso dificulta a utilização da nova 

versão do CadÚnico. Os CRAS, em sua maioria, não dispõem de internet, dificul-

tando ainda mais o acesso aos sistemas de registro de informações como SIG-PBF, 

SICON, etc. Alguns gestores/técnicos municipais indicaram não possuir sequer a 

senha de acesso ao SIG-PBF, o que quer dizer que esses municípios não possuem 

acesso sequer à lista com os nomes das famílias em situação de descumprimento 

disponibilizada pelo MDS. Esse dado nos levou a investigar aspectos relacionados 

ao planejamento e à definição de diretrizes na execução das ações do programa, 

o que posteriormente nos levou a concluir que esses municípios simplesmente 

não planejam ações de monitoramento para esse público, esperando apenas que 

eles compareçam ao atendimento na coordenação do PBF para resolverem os pro-

blemas referentes ao bloqueio, suspensão ou cancelamento do benefício. Com 

problemas de pessoal, infraestrutura e internet, os municípios acabam se isolando 

e não conseguem acompanhar as novidades referentes aos sistemas e às norma-

tivas do PBF. Essa pode ser a explicação para o fato de quase todos os gestores 

e técnicos do PBF, em maior ou menor grau, terem revelado desconhecimento ou 

inadequação na utilização do SICON – Sistema de Condicionalidades do PBF. Ape-

nas gestores/técnicos de três municípios demonstraram conhecer o SICON, mas 

mesmo assim, afirmaram não utilizá-lo com frequência.

8	  Aqui vale chamar atenção para o fato de que, embora já constem das normas do MDS enquanto 

‘condicionalidades’, os dados relacionados à Assistência Social (serviços de convivência e fortalecimento 

de vínculos/PETI), até o encerramento da pesquisa, ainda não constituíam (ou não estavam implementadas) 

ferramentas que possibilitassem a operacionalização de repercussões sobre o benefício em caso de 

descumprimento.  

9	  De acordo com informações fornecidas pela SAGI/MDS, o descumprimento em relação ao 

acompanhamento da Saúde é equivalente a 0,5% das famílias acompanhadas, quando na Educação o 

percentual é de 3,5 a 5% do total de beneficiários entre 6 e 17 anos com frequência escolar acompanhada.
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Por fim, cabe um destaque para o fato de que, em todos os municípios pesquisa-

dos, os gestores/técnicos demonstraram desconhecimento no que se refere às 

mudanças nas atribuições do gestor do Programa Bolsa Família, publicado no Pro-

tocolo de Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferência de Renda no 

Âmbito do Sistema Único de Assistência Social – SUAS (Resolução nº7, de 10 de 

setembro de 2009 - Comissão Intergestores Tripartite do Ministério de Desenvol-

vimento Social e Combate à Fome – MDS.) No que se refere ao quesito específico 

obervado por essa pesquisa, que diz respeito ao aumento do poder do gestor mu-

nicipal, onde este passa a ter a opção de interromper temporariamente os efeitos 

do descumprimento sobre o benefício, desde que inclua a família em situação de 

descumprimento no monitoramento do serviço, pôde-se observar que os gestores 

não estão utilizando essa ferramenta. Isso quer dizer, principalmente, que famílias 

que descumpriram condicionalidades e tiveram seus benefícios bloqueados, po-

deriam voltar a receber o benefício, se estivessem sendo acompanhadas pelo PBF, 

mas como esse recurso não tem sido utilizado pelos gestores municipais - ao que 

sugere a pesquisa, por falta de conhecimento e de capacidade para cumprir suas 

atribuições em relação ao programa – as famílias, muitas vezes em situação de 

maior vulnerabilidade, continuam desassistidas.

As discussões aqui apresentadas são o resultado de seis meses de pesquisa de 

campo e mais seis meses de trabalho de catalogação e análise dos dados colhi-

dos. Esses resultados têm rendido debates interessantes nas esferas acadêmicas 

onde têm sido apresentados, contribuindo com isso para despertar o interesse de 

estudantes e pesquisadores para os aspectos da gestão municipal do PBF. Apro-

veitamos para agradecer especialmente a Nicole Louise Macedo Teles de Pontes 

e a Bárbara Duarte Teixeira Lira da Silva. Ambas trabalharam na pesquisa como 

bolsistas DTI-B e DTI-C do CNPq, respectivamente, e tornaram possível concluir-

mos todas as etapas da pesquisa dentro dos prazos planejados. Agradecemos tam-

bém à equipe de professores, pesquisadores e alunos do Laboratório de Estudos e 

Pesquisas em Políticas Públicas e Trabalho – LAEPT/UFPB, que contribuíram muito 

com este estudo nas reuniões em que discutimos o andamento e os resultados 

da pesquisa. Por fim, agradecemos ao MDS, em especial à equipe da Secretaria de 

Avaliação e Gestão da Informação – SAGI, por todo o apoio prestado ao longo da 

pesquisa e ao CNPq pelos recursos disponibilizados para a execução do projeto.        
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